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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

CONHECIMENTOS GERAIS

Julgue os itens que se seguem, acerca da aplicabilidade das
normas constitucionais.

1 O processo de desmembramento de municípios, conforme
a Emenda Constitucional n.º 15/1996, ficou com sua
implementação sujeita à disciplina de lei complementar no
que diz respeito ao estudo de viabilidade municipal.
Contudo, a referida emenda produziu, desde sua
promulgação, pelo menos a eficácia negativa de revogar as
regras preexistentes que lhe eram contrárias. Tal fenômeno
é condizente com a doutrina das normas constitucionais de
eficácia limitada.

2 Os chamados remédios constitucionais são, em regra, normas
constitucionais de aplicabilidade imediata e de eficácia
plena, ou seja, normas que não dependem de regulamentação
legislativa posterior para a produção de efeitos.

3 Os direitos fundamentais sociais de cunho prestacional,
quando eminentemente programáticos, não produzem
nenhum efeito jurídico.

4 As normas constitucionais em que há regulação
suficientemente realizada pelo constituinte, mas que abrem
oportunidade a que o legislador ordinário restrinja os seus
efeitos, são denominadas de normas de eficácia contida.

Acerca da organização político-administrativa dos municípios,
julgue os próximos itens.

5 Não viola a autonomia municipal a edição de lei estadual
que fixe o número de vereadores ou a forma como essa
fixação deve ser feita, uma vez que regra genérica como
essa tem por finalidade dar tratamento uniformizado aos
municípios que estão dentro de um mesmo estado. 

6 A vinculação do reajuste de vencimentos de servidores
estaduais ou municipais a índices federais de correção
monetária é inconstitucional.

7 Considere que a constituição do estado XY estabeleça que os
planos diretores serão obrigatórios para os municípios com
mais de cinco mil habitantes, enquanto a Constituição
Federal estabelece que tal imposição se aplica aos
municípios com mais de vinte mil habitantes. Nessa situação,
há ofensa ao princípio da autonomia dos municípios com
mais de cinco mil e até vinte mil habitantes.

8 Se determinado município Y editar lei que proíba a
instalação de nova farmácia a menos de 500 metros de
estabelecimento da mesma natureza, tal lei será considerada
inconstitucional, pois a norma exorbita de sua competência
para o zoneamento da cidade, afrontando princípios
constitucionais como a livre concorrência, a defesa do
consumidor e a liberdade do exercício das atividades
econômicas, que informam a ordem econômica consagrada
pela Constituição Federal brasileira.

O prefeito do município X, por meio de decreto,
determinou o tombamento provisório de um conjunto
arquitetônico formado por 3 edifícios, de propriedade do estado
do Espírito Santo, onde funcionava a secretaria da fazenda do
estado.

Julgue os itens seguintes, acerca da defesa de bens de valor
artístico, histórico, estético e paisagístico, partindo da situação
hipotética apresentada acima.

9 A competência para o tombamento de bens de valor
histórico, no caso, seria do próprio estado e não do
município X, pois o ato importa a automática transferência
de propriedade dos imóveis que compõem o conjunto
arquitetônico.

10 Antes de ser editado o decreto de tombamento, haveria
necessidade de realização do devido processo expropriatório
dos bens do estado pelo município.

11 Em caso de litígio entre o estado e o município, o Poder
Judiciário não poderá se imiscuir na demanda para definir se
os bens tombados têm ou não valor histórico-cultural ou se
o ato administrativo do tombamento foi concretizado
mediante desvio de finalidade.

Julgue os itens subseqüentes, acerca da ordem constitucional
instituída para reger a segurança pública.

12 É facultada aos municípios, por meio do exercício de suas
competências legislativas, a criação de guardas municipais
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações.
A Constituição Federal, no entanto, não reconhece a
possibilidade de exercício das atividades de polícia ostensiva
ou judiciária às guardas municipais.

13 Como a violência urbana decorre não somente do
fortalecimento do crime organizado, mas de outros fatores,
como a exclusão social, o racismo, o desemprego, a
exposição da juventude a ambientes urbanos degradados, os
governos municipais encontram-se diante do desafio de
firmar um diálogo mais próximo com a comunidade, para
favorecer a ampliação da participação pública na formulação
de políticas de segurança pública.

José, prefeito do Município W, durante sua gestão,
aplicou irregularmente verbas federais oriundas de convênio
firmado entre o município e o Ministério da Saúde. O mandato
de José terminou em 31 de dezembro de 1996. A apuração
administrativa do fato ocorreu anos mais tarde e, durante a gestão
de um dos prefeitos que o sucederam, o município ajuizou contra
José, em 27 de abril de 2006, uma ação civil pública tendo como
fundamento a prática de improbidade administrativa, cumulando
na ação pedidos condenatórios, constitutivos e declaratórios.
O juiz recebeu a ação e, de pronto, determinou a citação de José,
abrindo prazo para contestação.
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Tendo como referência a situação hipotética anteriormente
apresentada, julgue os itens que se seguem, acerca da ação de
improbidade administrativa, segundo as orientações da Lei n.º
8.429/1992.

14 Não havia ocorrido, na data do ajuizamento da ação contra
José, a prescrição.

15 É indevida a utilização da ação civil pública para veicular
discussão fundada na ocorrência de improbidade
administrativa, havendo, ainda, impedimento legal quanto à
cumulação de pedidos de natureza condenatória, declaratória
e constitutiva na mesma ação.

16 Agiu corretamente o juiz ao determinar de imediato a citação
de José, possibilitando o exercício regular de seu direito
de defesa, estando tal procedimento de acordo com a
Lei n.º 8.429/1992.

17 Caso a ação civil pública por improbidade administrativa
contra José tenha sido ajuizada com base exclusiva na lesão
a princípios administrativos, exige-se a demonstração da
lesão ao erário público, acompanhada de prova de dolo ou
culpa.

Quanto à evolução doutrinária da responsabilidade civil da
administração pública e à reparação do dano causado pelos
agentes públicos, julgue os itens a seguir.

18 A doutrina da culpa administrativa representa um estágio de
transição entre a doutrina da responsabilidade civilística e a
tese objetiva do risco administrativo.

19 A teoria do risco integral jamais foi acolhida em quaisquer
das constituições republicanas brasileiras.

20 No atual estágio da doutrina da responsabilidade da
administração pública pelos atos de seus agentes, a
indenização decorrente de atos lesivos limita-se aos danos
materiais.

Acerca dos sistemas de controle de constitucionalidade, tendo por
base a distinção fundada no órgão que executa o controle, julgue
os seguintes itens.

21 No Brasil, o sistema de controle de constitucionalidade é
misto, pois permite a realização tanto do controle difuso,
como do concentrado.

22 No sistema concentrado de controle de constitucionalidade,
há uma preponderância da natureza subjetiva da lide, uma
vez que o controle é exercido no caso concreto.

23 As Constituições Federais de 1946 e 1967 estabeleciam que
pertencia ao procurador-geral da República a legitimidade da
propositura de ações diretas de inconstitucionalidade no
controle concentrado.

Com relação à doutrina que circunda a temática das agências
reguladoras, julgue os itens seguintes.

24 A regulação que é realizada pelas agências reguladoras tem
forte função gerencial sobre os entes regulados.

25 A transferência às agências reguladoras da função de
executar objetivos e planos estatais demonstra a
centralização que a criação dessas estruturas gera na
administração pública.

A respeito da pessoa natural e jurídica, julgue os itens que se
seguem.

26 Ter capacidade de fato é ter aptidão para praticar todos os
atos da vida civil e cumprir validamente as obrigações
assumidas, seja por si mesmo seja por assistência ou
representação.

27 A emancipação voluntária se dá por concessão conjunta dos
pais ou por aquele que detiver a guarda do menor ou, ainda,
por sentença judicial. Exige-se, para a concessão realizada
pelos pais, além do instrumento público, que estes estejam
em pleno exercício da autoridade parental e a anuência do
emancipado. Para a emancipação do menor que se encontrar
sob tutela, exige-se sentença judicial.

28 No caso de abuso da personalidade jurídica, isto é, quando
os sócios de uma empresa causarem prejuízos a outrem
pelo mau uso de sua autonomia patrimonial, o juízo pode
desconsiderar de ofício a personalidade jurídica e determinar
a extinção dessa empresa, ou afastar a separação patrimonial
entre a sociedade e seus membros.

Quanto aos contratos regidos pelo Código Civil, julgue os
próximos itens.

29 Com o objetivo de resguardar o equilíbrio econômico entre
o valor da prestação e o da contraprestação, no contrato de
locação de coisas, o locador responde pelos vícios
redibitórios já existentes na coisa quando da formação do
contrato, ainda que desconheça tais vícios. 

30 A responsabilidade pela evicção consiste na garantia
instituída em favor do contratante que venha a perder a coisa
adquirida por meio de contrato oneroso comutativo ou
oneroso aleatório, em virtude de direito de terceiro anterior
ao contrato. Essa garantia é inerente aos contratos, não sendo
aplicável na aquisição de bens em hasta pública. 

31 O co-seguro ocorre quando uma pluralidade de empresas
seguradoras garante simultaneamente o mesmo risco. Nessa
hipótese, na qual as seguradoras recorrem a um sistema de
cooperação mútua, em virtude da natureza do risco ou do seu
vulto, a apólice deve indicar a seguradora que assumirá a
administração do contrato e representará as demais para
todos os seus efeitos, inclusive em juízo.

Acerca da responsabilidade civil, julgue os itens a seguir. 

32 Se for julgado procedente um pedido de indenização e o réu
for condenado ao pagamento de danos morais, a correção
monetária deve ser fixada a partir da prolação da decisão que
fixou o quantum indenizatório, e os juros moratórios devem
incidir a partir do evento danoso.

33 No campo jurídico, quando algo provoca defeito na
aparência da vítima que seja capaz de extrapolar os limites
da dor moral, fica caracterizado o dano estético. A
indenização por esse dano é vinculada e integra a
indenização por dano moral, tornando, assim, licitamente
impossível a cumulação de ambos, ainda que esses danos
sejam decorrentes do mesmo fato.
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No que se refere aos prazos de prescrição e de decadência, julgue
os itens subseqüentes.

34 A ausência no Brasil de determinada pessoa, em decorrência
do exercício de serviço público prestado à União, ao estado
ou ao município, é causa impeditiva da prescrição, pois
contra essa pessoa não tem curso o prazo prescricional.
Assim, quando ela retornar ao país, começa a fluir esse
prazo, não se computando o tempo decorrido antes da
ausência em função do serviço público. 

35 Como regra, a interrupção da prescrição não se irradia para
além das partes entre as quais tenha ocorrido uma das causas
interruptivas previstas em lei, salvo em caso de obrigação
solidária. Quando produzida contra o principal devedor,
atinge o fiador e, quando operada contra um dos herdeiros
do devedor, não prejudica os outros herdeiros ou devedores
se não se tratar de obrigação ou direito indivisível.

A respeito da competência, julgue os próximos itens. 

36 A conexão de ação implica a reunião de processos, quando
se tratar de competência funcional, a fim de que as ações
conexas sejam decididas simultaneamente em uma só
sentença. Assim, se essas ações forem ajuizadas perante
juízos diversos que tenham a mesma competência, é
prevento o juízo em que a citação do réu ocorreu em
primeiro lugar.  

37 Reconhecida a incompetência absoluta do juízo, todos os
atos decisórios anteriormente proferidos são considerados
nulos, devendo o juiz a quem os autos forem remetidos
reexaminar as questões. Os atos processuais sem conteúdo
decisório, especialmente os instrutórios, não necessitam ser
refeitos, salvo se o outro julgador entender imprescindível
repetir a prova.

Acerca da prova no processo civil, julgue os itens que se seguem.

38 O direito à prova é limitado pela legitimidade dos meios
utilizados para obtê-la. Assim, as provas obtidas ilicitamente
são inadmissíveis no processo civil. Entretanto, as chamadas
provas ilícitas por derivação são provas consideradas válidas
e capazes de formar a convicção do juiz, por serem lícitas
em si mesmas, porém produzidas a partir de outra
ilegalmente obtida.

39 É lícito que o juiz determine a produção de outras provas,
mesmo depois de proferido o despacho saneador com a
definição das provas a serem produzidas, se entender que
estas são necessárias à instrução do feito, pois não há
preclusão absoluta em matéria de prova.

40 A prova emprestada, obtida licitamente e sob o crivo do
contraditório, constitui meio idôneo para comprovar a
verdade dos fatos em que se funda a ação ou a defesa. Essa
prova ingressa em um segundo processo sob a forma
documental, por meio de certidão extraída do processo em
que a mesma foi produzida.

A respeito da sentença e da coisa julgada, julgue os itens a seguir.

41 Se, em uma ação de indenização por danos morais e
materiais, a sentença condenar o réu ao pagamento da
reparação desses danos em valor inferior ao pleiteado pelo
autor, o juiz deverá julgar parcialmente procedente o pedido
e condenar o autor ao pagamento das custas processuais e
dos honorários advocatícios em percentual equivalente à sua
sucumbência. 

42 Se a sentença extrapolar os limites da demanda, concedendo
ao autor mais do que ele pediu, diz-se que esta é ultra petita
e, por conter vício de procedimento, deve ser anulada. Mas
a invalidação deve cingir-se à parte em que supera o limite
do pedido, isto é, à parte que se mostra incongruente.

43 A coisa julgada material é a imutabilidade da sentença de
mérito, na parte dispositiva e na fundamentação, dentro do
processo em que foi proferida, porquanto não pode mais ser
impugnada por qualquer recurso ou por ação rescisória.

Julgue os seguintes itens, que versam acerca do mandado de
segurança.

44 Se for impetrado mandado de segurança contra ato de
autoridade eivado de ilegalidade ou praticado com abuso de
poder, o impetrante não poderá desistir dele se não houver
a aquiescência expressa do Ministério Público, tendo em
vista a especificidade de seu objeto e a função desse órgão,
que é velar pela legalidade e pela moralidade da
administração pública.

45 O rito do mandado de segurança não comporta discussão de
matéria fática e, muito menos, dilação probatória. A falta de
prova pré-constituída do alegado direito líquido e certo
importa a extinção do processo sem julgamento de mérito.
Nesse caso, o impetrante pode ir buscar, novamente, a
satisfação do seu direito em ação própria.

Julgue os próximos itens, acerca da ação penal e da aplicação da
lei penal e da lei processual penal no tempo e no espaço.

46 Considere que um promotor de justiça tenha oferecido
denúncia contra determinado réu, imputando-lhe um fato
que, em lei posterior à sua ocorrência, viesse a ser definido
como crime. Nessa hipótese, a denúncia fere o princípio da
anterioridade, que define como lícita qualquer conduta que
não se encontre prevista em lei penal incriminadora.

47 Pelo princípio da retroatividade da lei mais benigna, a norma
processual penal tem efeito retroativo, anulando os atos
processuais anteriores, no caso de a lei nova de natureza
exclusivamente processual vir a beneficiar o réu.

48 Considere a seguinte situação hipotética. 

No decorrer de um processo criminal, impôs-se a
necessidade de inquirição de testemunha em país estrangeiro
mediante a expedição de carta rogatória. Na inquirição da
referida testemunha, não foi convocado o defensor do réu,
visto que tal exigência não encontrava previsão na legislação
do país rogado. 

Nessa situação, caberia ao réu alegar a ilegalidade do
procedimento por prejuízo da defesa.
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49 Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo, deliberadamente, feriu um desafeto,
produzindo-lhe lesões corporais de natureza leve. A
autoridade policial, ao tomar conhecimento do fato,
instaurou o competente procedimento, cuidando, porém, de
colher previamente a manifestação da vítima no sentido de
ver processado o autor do delito.

Nessa situação, atuou corretamente a autoridade policial,
pois a representação do ofendido em casos como esse é
condição de procedibilidade para a persecução penal.

50 Em se tratando de ação penal privada, a abdicação do
ofendido ou de seu representante legal do direito de queixa,
antes da instauração da ação penal, em relação a um dos
autores do crime, não alcançará os seus co-autores, visto
tratar-se de causa incomunicável de extinção de
punibilidade.

Acerca da parte geral do Código Penal, julgue os itens seguintes.

51 Suponha que o motorista de um veículo, por negligência,
deixe de observar a má conservação do sistema de freios de
seu carro e, ao trafegar em via pública, atropele e mate um
pedestre que tenha cruzado a pista em local inadequado.
Nessa situação, caso se comprove que o evento danoso
tenha decorrido da falta de freios no veículo atropelador,
responderá culposamente o seu condutor pela morte do
pedestre, mesmo diante da imprudência da vítima. 

52 Considere a seguinte situação hipotética.

Um alpinista, em situação de extremo perigo, ao perceber
que a corda que o sustentava junto à montanha estava prestes
a se romper, cortou o sustentáculo, impondo com isso a
queda do amigo, também sustentado pela mesma corda. Tal
conduta provocou a morte imediata do segundo alpinista,
propiciando o salvamento do primeiro.

Nessa situação, aquele que cortou a corda agiu em legítima
defesa na busca de proteção da própria vida.

53 O exercício regular de direito e o estrito cumprimento de
dever legal excluem o caráter ilícito do fato, o que implica,
por conseqüência, a ausência de tipicidade da conduta
amparada por tais institutos.

54 Constituem requisitos caracterizadores do concurso de
pessoas a pluralidade de condutas, o nexo de causalidade, o
vínculo subjetivo e a identidade de infração. 

55 Considere que, no curso de um processo em que se apura
crime de ação penal privada, venha o querelante a deixar de
comparecer, sem motivo justificado, à audiência de
instrução, não obstante ter sido, por duas vezes, notificado
pessoalmente do procedimento. Nessa situação, opera-se a
decadência do direito de ação, com a conseqüente extinção
da punibilidade do agente. 

56 Suponha que um indivíduo adentre uma residência com o
intuito de furtar, mas, já em seu interior, se assuste com o
barulho de uma sirene policial e deixe a residência em
desabalada carreira. Nessa situação, o agente deverá
responder pela tentativa delituosa, visto que somente desistiu
de prosseguir na execução do furto por interferência externa,
não se aplicando, no caso, o instituto da desistência
voluntária. 

Acerca da parte geral do Código Penal e das leis penais
extravagantes, julgue os próximos itens.

57 Considere que um indivíduo imputável tenha fabricado
maquinismo especialmente destinado a falsificação de
moeda e que, antes da produção do falso papel-moeda, tenha
sido legalmente flagrado pela polícia em posse do
maquinário. Nessa situação, o agente responderá apenas
pela tentativa do crime de moeda falsa, visto que não houve
a efetiva falsificação.

58 Acerca do elemento subjetivo nos crimes contra a fé pública,
é correto afirmar que todas as figuras típicas dessa natureza
previstas no Código Penal são dolosas, não existindo
qualquer modalidade culposa.

59 Considere a seguinte situação hipotética.

Levou-se ao conhecimento do chefe de uma repartição
pública o fato de que um servidor a ele subordinado
praticara peculato, aproveitando-se do cargo público
exercido. Ciente da infração penal e de sua autoria, o chefe,
por indulgência, não adotou providências no sentido de
responsabilizar o subordinado. 

Nessa situação, caracterizou-se o delito de condescendência
criminosa, pelo qual deverá responder o chefe da repartição.

60 Considere a seguinte situação hipotética.

Francisco, funcionário público, por negligência, esqueceu
aberto o cofre de uma repartição pública estadual, e Juarez,
também funcionário público do mesmo órgão, aproveitando-
se do descuido do primeiro e do livre acesso ao local,
subtraiu os valores depositados no cofre, oriundos do
recolhimento de taxas de serviço.

Nessa situação, a conduta de Francisco deve ser considerada
atípica, cabendo a responsabilização penal de Juarez por
peculato-furto.

61 O abuso de autoridade sujeita seu autor a sanção
administrativa, civil e penal, constituindo a perda do cargo
e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função
pública por prazo de até 3 anos sanção de natureza penal a
ser aplicada de acordo com as regras do Código Penal.

De acordo com o entendimento jurisprudencial e doutrinário
majoritário, julgue os itens seguintes, no que se refere às normas
processuais penais.

62 O despacho judicial que recebe a denúncia é uma decisão
interlocutória simples, sem conteúdo decisório, que, na
sistemática processual vigente, dispensa fundamentação por
não gerar preclusão quanto à regularidade da peça vestibular
da ação penal.

63 Considere a seguinte situação hipotética.

No decorrer da execução de um crime de extorsão mediante
seqüestro, os familiares da vítima procederam à
interceptação telefônica e à gravação das negociações
entabuladas entre os seqüestradores, de um lado, e parentes
da vítima e policiais, de outro, com o conhecimento dos
últimos, mas sem autorização judicial.

Nessa situação, é lícito que se utilize processualmente como
prova o conteúdo dessas gravações.
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64 Suponha que um juiz, logo após ter anulado um auto de
prisão em flagrante, tenha, de ofício, decretado a prisão
preventiva do réu, reconhecendo presentes os requisitos
necessários à custódia. Nessa situação, equivocou-se a
autoridade judiciária, visto que não cabe ao juiz, de ofício,
a decretação da referida medida.

65 Há de ser declarada a nulidade da sentença exarada por juiz
que não tenha presidido a instrução criminal, visto que vige
no processo penal o princípio da identidade física do juiz.

Acerca do Sistema Tributário Nacional, julgue os itens que se
seguem.

66 Compete à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos
municípios instituir impostos, taxas, contribuições de
melhoria e contribuições para o custeio do serviço de
iluminação pública.

67 O Distrito Federal poderá instituir os seguintes tributos:
imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS);
imposto de transmissão causa mortis e doação de quaisquer
bens ou direitos (ITCMD); impostos sobre propriedade de
veículos automotores (IPVA), propriedade predial e
territorial urbana (IPTU), imposto de transmissão inter vivos,
a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física (ITBI); e imposto sobre serviços
de qualquer natureza (ISS).

68 Considere que determinada cidade pernambucana esteja em
estado de calamidade pública em razão da falta de água.
Nessa situação, o estado de Pernambuco poderá instituir
empréstimo compulsório, mediante lei complementar, para
atender às despesas extraordinárias decorrentes da
mencionada calamidade pública.

69 Considere que determinada concessionária de serviços
públicos cobre, em via interestadual, pedágios de R$ 25,00,
R$ 10,00 e R$ 7,00, conforme o tipo de veículo. Nessa
situação, a concessionária está infringindo o princípio
constitucional tributário que veda o estabelecimento de
limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de
tributos.

70 Visando incentivar a instalação de indústrias em certa região
subdesenvolvida, a União poderá conceder isenção do ICMS
às empresas que preencherem determinados requisitos
previamente estabelecidos.

Joana adquiriu, em setembro de 2006, um imóvel no
valor de R$ 120.000,00. Em janeiro de 2007, recebeu, em sua
residência, o carnê para pagamento do IPTU.

Considerando a situação hipotética apresentada e com base
nas normas do Código Tributário Nacional, julgue os itens
subseqüentes.

71 O imposto que Joana terá de pagar é classificado como um
imposto real.

72 A base de cálculo do IPTU a ser pago por Joana será de
R$ 120.000,00, valor venal do imóvel.

73 A obrigação de Joana, consistente no dever de pagar o IPTU,
é uma obrigação tributária acessória.

A respeito de obrigação e crédito tributário, julgue os itens que
se seguem.

74 Considere que, aos 4 anos de idade, Mônica tenha adquirido,
por herança de seu pai, uma propriedade rural no valor de
cerca de R$ 6.000.000,00. Nessa situação, não haverá dever
de pagar o imposto sobre a propriedade territorial rural
(ITR), pois a propriedade do bem imóvel é de pessoa
absolutamente incapaz.

75 A vedação que impede o Distrito Federal de cobrar o IPVA
sobre os veículos da União licenciados em seu território
constitui uma isenção tributária.

O administrador da Eficiência Serviços Gerais Ltda.
promoveu o parcelamento, em 10 prestações, do crédito tributário
do ISS relativo ao ano de 2005.

Com base nessa situação hipotética e na disciplina do crédito
tributário, julgue os itens que se seguem.

76 O parcelamento da dívida tributária da Eficiência Serviços
Gerais Ltda. constitui hipótese de suspensão da exigibilidade
do crédito tributário.

77 No parcelamento levado a efeito pela Eficiência Serviços
Gerais Ltda., não poderão incidir juros ou multas, por força
de expressa disposição legal.

78 O fato de a Eficiência Serviços Gerais Ltda. efetuar o
pagamento da décima parcela não gera a presunção de
estarem solvidas as anteriores.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética acerca da disciplina do crédito tributário, seguida de
uma assertiva a ser julgada.

79 A Drogaria Vida, contribuinte do ICMS, encontra-se
inadimplente quanto ao recolhimento do referido imposto.
O crédito tributário foi definitivamente constituído pelo
lançamento no dia 21/3/2007. Nessa situação, a fazenda
pública estadual dispõe do prazo de 5 anos, a contar do dia
21/3/2007, para propor ação de execução fiscal contra a
Drogaria Vida.

80 Marta recebeu, em sua residência, duas cobranças distintas.
A primeira, levada a efeito pelo município, exigia o
pagamento do IPTU. A segunda, enviada pela União,
constituía cobrança do ITR. Nessa situação, é lícito que
Marta proponha uma ação de consignação em pagamento,
visando cumprir seu dever de contribuinte, pois há a
exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público
do IPTU e do ITR sobre o mesmo fato gerador.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca dos
crimes contra o meio ambiente.

81 Anísio, analfabeto, foi preso em flagrante delito por pescar
em período proibido para tal prática. Nessa situação, a pena
para esse crime, que é detenção de um a três anos ou multa,
poderá ser atenuada em razão do baixo grau de instrução de
Anísio.

82 Visando intensificar sua atividade de venda de madeira, a
pessoa jurídica Nobre Comércio de Madeiras Ltda. danificou
parte remanescente da mata atlântica, pela derrubada de
árvores. Nessa situação, a sanção penal e administrativa
imposta à Nobre Comércio de Madeiras Ltda. exclui o dever
de reparar os danos causados.
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Acerca da lei de apoio às pessoas portadoras de deficiência,
julgue o item abaixo.

83 Apenas o Ministério Público é parte legítima para ajuizar
ações civis públicas destinadas à proteção de interesses
coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência.

Julgue os itens a seguir, no que concerne ao direito urbanístico e
às normas atinentes ao patrimônio histórico e cultural.

84 Considerando que, desde 1999, Lícia more ininterruptamente
com sua família em imóvel urbano de 200 metros quadrados,
sem qualquer oposição do poder público, é lícito que ela
adquira por usucapião o referido imóvel, desde que não seja
proprietária de outro imóvel urbano ou rural.

85 As obras de arte de origem estrangeira pertencentes à
representação consular do Uruguai acreditada no Brasil estão
excluídas do patrimônio histórico e artístico nacional.

Renata, Sandra e Elisa decidiram formar
empreendimento para atuar no ramo de venda de doces. Para isso,
constituíram a Casa de Chocolate Ltda., situada em Santos, São
Paulo. O capital social da sociedade é de R$ 300.000,00, sendo
que cada sócia subscreveu R$ 100.000,00. Renata e Sandra
integralizaram as quotas subscritas. Elisa, por sua vez,
integralizou apenas R$ 50.000,00.

A Casa de Chocolate Ltda. está em funcionamento desde
fevereiro de 2006, quando seu contrato social foi redigido,
contudo o registro do ato constitutivo somente foi levado a efeito,
na junta comercial, em março de 2007.

Tendo como referência inicial a situação apresentada e com base
nas normas do direito societário brasileiro, julgue os itens
seguintes.

86 Renata e Sandra são solidariamente responsáveis pela
integralização das quotas subscritas por Elisa e não
integralizadas ao capital social da Casa de Chocolate Ltda.

87 A Casa de Chocolate Ltda. adquiriu personalidade jurídica
apenas em março de 2007, quando foi levado a efeito o
registro de seu ato constitutivo na junta comercial do estado
de São Paulo.

88 O registro do ato constitutivo da Casa de Chocolate Ltda. no
registro público competente assegura o uso exclusivo do seu
nome nos limites do estado de São Paulo.

Considerando que a Compacta Utilidades S.A. seja uma
sociedade anônima que admita a negociação de suas ações no
mercado de valores mobiliários, julgue os itens subseqüentes,
acerca da disciplina jurídica das sociedades anônimas.

89 A Compacta Utilidades S.A. é uma sociedade anônima de
capital fechado.

90 O quadro de sócios da Compacta Utilidades S.A. deve ser
composto de, pelo menos, três acionistas, em razão da
obrigatoriedade de o conselho de administração ser formado
por, no mínimo, três pessoas físicas acionistas.

Ana, ao adquirir um automóvel, pagou uma entrada em
cheque e financiou o restante do valor devido. Para assegurar o
cumprimento do financiamento, firmou com certa instituição
financeira um contrato acessório, transferindo para a instituição
financeira credora a propriedade do automóvel, sob condição
resolutória de integral quitação do débito.

Tendo como referência inicial a situação apresentada, julgue os
itens que se seguem em relação à disciplina dos contratos
comerciais e dos títulos de crédito.

91 O contrato acessório firmado por Ana com a instituição
financeira é um contrato do tipo arrendamento mercantil.

92 O cheque de Ana poderá ser garantido por fiança mediante
a simples assinatura do fiador no anverso do título de
crédito.

A respeito da recuperação judicial e da falência das sociedades
empresárias, julgue o item abaixo.

93 Considere que determinada sociedade de economia mista
concessionária de serviço público de processamento de
dados tenha sido executada por quantia líquida. Considere
também que essa sociedade não pagou, não depositou e não
nomeou à penhora bens suficientes à satisfação do débito
dentro do prazo legal. Nessa situação, é lícita a decretação
de sua falência.

Acerca do direito financeiro, julgue os itens a seguir.

94 Se a pessoa jurídica Brás Empreendimentos
Imobiliários S.A. necessitar de vultosa quantia monetária
para fomentar sua atividade de construção e venda de
apartamentos residenciais, o Banco Central poderá conceder-
lhe  empréstimo, desde que o faça indiretamente, por
intermédio de uma instituição financeira.

95 Considera-se receita pública qualquer entrada de dinheiro
aos cofres públicos, como, por exemplo, os valores
provenientes de empréstimos compulsórios, depósitos,
concursos de prognósticos e multas.

96 Considere que Jurandir, servidor público federal, tenha sido
vitorioso em ação judicial contra a União, razão pela qual foi
expedido o competente precatório. Nesse caso, o pagamento
do valor devido a Jurandir, com a devida previsão
orçamentária, constitui despesa pública ordinária.

Julgue os itens seguintes, relativos ao direito econômico
brasileiro.

97 Uma empresa pública federal constituída para prestar
serviços de transmissão de energia elétrica, não pode gozar
de incentivos fiscais não extensivos às empresas do setor
privado.

98 Determinada fábrica de calçados que pratica atos com a
finalidade de aumentar arbitrariamente seus lucros incide em
infração da ordem econômica.
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Os irmãos Nivaldo e Breno foram eleitos,
respectivamente, prefeito e vereador na circunscrição do
município de Serra Alta, que possui cerca de 935 mil habitantes.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes,
acerca do direito municipal brasileiro.

99 O município de Serra Alta é regido por sua constituição
municipal, votada em dois turnos.

100 Nivaldo e Breno cumprirão mandato de quatro anos.

101 A Câmara Municipal de Serra Alta deve ser composta de, no
mínimo, nove vereadores.

102 Compete à União prestar serviços de atendimento à saúde da
população do município de Serra Alta.

103 A fiscalização do município de Serra Alta deve ser exercida
pelo Poder Legislativo federal.

No que concerne ao município de Vitória no estado do Espírito
Santo, julgue os itens subseqüentes.

104 São poderes do município de Vitória, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

105 É lícita a intervenção do estado do Espírito Santo no
município de Vitória no caso de este não prestar contas
devidas, na forma da lei.

Joana, com 10 meses de tempo de serviço, encontrava-se
grávida havia dois meses. Pelo receio de uma atitude
desfavorável por parte do empregador, deixou de comunicar-lhe
o seu estado gravídico. Em razão de reestruturação na empresa,
Joana, da mesma forma que diversos outros colegas de trabalho,
foi despedida, recebendo aviso prévio indenizado, férias e décimo
terceiro proporcionais e 40% dos depósitos realizados no Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Constou na Carteira
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de Joana, como data de
baixa, o último dia de trabalho.

De acordo com a atual jurisprudência no Tribunal Superior do
Trabalho (TST) e considerando a situação hipotética descrita
acima, julgue os itens a seguir.

106 A dispensa de Joana é legal, pois o empregador desconhecia
seu estado e, por isso, o ato de dispensa não possuiu caráter
discriminatório. Para que uma empregada usufrua os direitos
inerentes à estabilidade-gestante prevista na Constituição
Federal, é imprescindível que o empregador tenha
conhecimento de seu estado.

107 A dispensa de Joana seria válida apenas se, em convenção ou
acordo coletivo de trabalho, houvesse previsão expressa da
necessidade de a gestante comunicar a gravidez ao
empregador.

108 Se, no décimo mês de trabalho, Joana tivesse pedido
demissão, ainda assim ela teria direito a férias proporcionais.

109 Independentemente do reconhecimento da
estabilidade-gestante, a data de baixa de Joana registrada na
CTPS está incorreta, pois o empregador não levou em conta
a projeção do aviso prévio indenizado.

Julgue os itens seguintes, acerca do regime do trabalho e férias.

110 De acordo com a Constituição Federal, a duração normal de
trabalho é de oito horas diárias e quarenta e quatro horas
semanais. Por acordo com o empregado, esse limite pode ser
elevado, caso em que as horas excedentes serão remuneradas
de forma simples, sem o adicional de 50%.

111 Nos trabalhos contínuos cuja duração exceda seis horas, não
é remunerado o período correspondente ao intervalo de, no
mínimo, uma hora para repouso e alimentação.

112 A Constituição Federal assegura a todos os trabalhadores
urbanos e rurais o direito a férias de, no mínimo, trinta dias.

Um cidadão, após aprovação em concurso público, foi contratado
por um município, tornando-se então empregado público.
Considerando essa situação, julgue os itens subseqüentes de
acordo com o texto atual da Constituição Federal e com a
legislação pertinente.

113 O referido cidadão pode filiar-se a sindicato
independentemente de autorização do representante do
município.

114 O direito de greve do empregado público deve ser exercido
nos termos e limites de lei complementar.

115 O aumento da remuneração do empregado público pode ser
estabelecido livremente, independentemente de previsão
legal e de dotação orçamentária.

116 Considere que o referido cidadão tenha ajuizado reclamação
trabalhista contra o município devido ao reiterado
descumprimento das obrigações trabalhistas previstas em lei.
Considere ainda que os pedidos tenham sido julgados
procedentes por sentença e que o município tenha interposto
recurso ordinário, que foi admitido, subindo os autos para o
tribunal regional do trabalho. Nesse caso, a lei prevê a
intervenção obrigatória do Ministério Público do Trabalho.

Julgue os itens que se seguem.

117 Cabe recurso de revista, por divergência jurisprudencial,
quando o acórdão regional recorrido contraria acórdão de
Turma do TST.

118 De acordo com a jurisprudência atual, a justiça do trabalho
é competente para julgar pedidos, dirigidos ao empregador,
de indenização por danos materiais e morais, decorrentes de
acidente do trabalho.

119 O processo do trabalho orienta-se pela defesa da ordem
pública. Em razão disso, as nulidades processuais devem ser
pronunciadas de ofício pelo juiz, independentemente de
qualquer provocação das partes.

120 Considere a seguinte situação hipotética.

Um empregado não recebeu o salário do mês de junho de
2001. Em outubro de 2003, ele foi dispensado sem justa
causa. Em agosto de 2004, ajuizou reclamação trabalhista
para receber o valor do salário que não foi pago em junho de
2001.

Nessa situação, não há prescrição a ser pronunciada.


